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AVALIAÇÃO TC 27 MR 2019 – APAE – ASSIST. SOCIAL  

ADITIVOS 1 E 2 – resposta da entidade 2 

Versa o presente trabalho sobre a RESPOSTA DA ENTIDADE – JUSTIFICATIVA ao item 5 
apontado pela C.M.A. a avaliação dos documentos apresentados na prestação de contas do 
TERMO DE COMPROMISSO MR 27 de 2020 ADITIVOS 1 E 2 que repassa recursos do Município 
de Santo Ângelo para a APAE VIA ASSSISTENCIA SOCIAL. Abaixo apresentamos itens a corrigir 
ou esclarecer. 

Item 1: Atendido. 

Item 2: Atendido.  

Item 3: Atendido. 

Item 4: Atendido. 

Item 5: Ressalva. A Entidade apresentou justificativa tocante ao ITEM 5, informando ter 
previsão GENERICA no plano de trabalho para AMPLIAÇÃO, READEQUAÇÃO E AQUISIÇÃO, 
tocante a aquisição dos itens glosados, ainda acrescentou a Portaria 2601 de 06/11/2008 que 
trata das transferências Fundo a Fundo do Ministério do Desenvolvimento Social que dá 
amparo a aquisição de itens para ESTRUTURAÇAO da Rede SUAS. Solicita ainda que a C.M.A. 
verifique IN LOCO o uso dos itens adquiridos. A C.M.A. reavaliou a questão, mas reitera os 
fundamentos da Lei 13019 e do Decreto Municipal 3771/18 anteriormente citados e ORIENTA: 
as metas e objetivos devem ser detalhados e ter indicador que permita avaliar sua execução e 
cumprimento; a aquisição de bens/equipamentos deve ser descrita inclusive com detalhes e 
pormenorizações (Decreto Municipal 3771/18 item 5 do Plano de Trabalho) e também no Art. 
64 da LF 13019/14, onde a prestação de contas DEVE ter o detalhamento pormenorizado para 
que se possa avaliar a meta, seu cumprimento, e estabelecer o nexo entre o pactuado e os 
comprovantes apresentados; no mesmo Art. 64 em seu Parágrafo 1º fica estabelecido a glosa 
dos valores da meta SE NÃO CUMPRIDA, o que nesse caso, temos os comprovantes para o 
cumprimento de uma meta que não foi devidamente pormenorizada e exige a revelia das 
instruções atinentes que se aceite uma DESCRIÇÃO GENÉRICA, o que é temeroso; 
acrescentamos na ORIENTAÇÃO para que se faça pedido de ampliação de metas, com a devida 
antecedência e plano de trabalho quando se tratar de recursos extras como nesse caso e 
aquisição de itens originalmente não previstos. Isto posto, a C.M.A. delibera pela verificação IN 
LOCO dos itens adquiridos com registro fotográfico, e sua listagem nos moldes do Art. 36 da LF 
13019 tocante a BENS REMANESCENTES para destinação definitiva na REDE SUAS do 
Município.   

Item 6: Atendido. 
 
Item 7: Atendido. 

Item 8: Atendido. 

Item 9: Atendido. 

Item 10: Atendido. 

Item 11: Ressalva. A C.M.A. encontrou na Portaria 378 Art. 2º item II subsídio para aprovar a 
despesa com cestas básicas, sendo esclarecido pela Gestora do projeto a previsão da ação no 
P.T. nos objetivos do mesmo. A C.M.A. orienta para que os planos de trabalhos apresentem 
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como META esse tipo de aquisição para não desencadear apontamentos por dificuldade de 
avaliação nas prestações de conta. 

A C.M.A. invoca o Art. 72 da LF 13019 no seu inciso II em função da execução do projeto em 
desconformidade com o Plano de Trabalho e normas formais previstas no Decreto Municipal 
3771/18 acima citadas, de acordo com o Art. 73 inciso I da LF 13019, pela sanção de 
ADVERTENCIA, devendo a Entidade manifestar defesa dentro do prazo estabelecido para evitar 
a aplicação da sanção se aceita pela C.M.A. 

Considerando o acima exposto, somos de sugestão e parecer pela FIXAÇÃO DE PRAZO DE 10 
DIAS a contar do recebimento dessa avaliação pela Entidade para atendimento dos 
apontamentos da presente prestação de contas, conforme Artigo 70 da lei Federal 13019/14.  

 

São os apontamentos e orientações.  

 

Santo Ângelo/RS, em 24 de setembro de 2021. 
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